
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 898899 - MS (2024/0090563-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HUDSON LUIZ VASQUES (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERREIRA DO PRADO - MS015999
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE 
RELEVANTE. REGIME ADEQUADO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por tráfico 
de drogas, com pedido de liminar, apontando como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul. 
O paciente foi condenado a 7 anos de reclusão e 700 dias-multa, 
em regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 
33, caput, da Lei 11.343/2006. A defesa alega nulidade da 
sentença por ausência de manifestação expressa acerca das 
provas, pena-base desproporcional e possibilidade de 
cumprimento de pena em regime mais brando.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de revisão criminal e na análise 
de eventual flagrante ilegalidade na condenação do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ não admite habeas corpus como 
substitutivo de revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. As conclusões alcançadas na origem não evidenciam 
flagrante ilegalidade, de modo que chegar às pretensões 
apresentadas pela parte, diante do acervo probatório 
apresentado, seria imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
5. A quantidade e natureza da droga justificam a exasperação da 
pena-base, conforme art. 42 da Lei 11.343/2006, em caso no 
qual houve a apreensão de 27,9kg de maconha e acréscimo de 
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1 ano acima do mínimo.
6. Inexistência de constrangimento ilegal na fixação do regime 
mais gravoso, em penal final de 7 anos de reclusão e pena-base 
acima do mínimo legal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE 
RELEVANTE. REGIME ADEQUADO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por tráfico 
de drogas, com pedido de liminar, apontando como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul. 
O paciente foi condenado a 7 anos de reclusão e 700 dias-multa, 
em regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 
33, caput, da Lei 11.343/2006. A defesa alega nulidade da 
sentença por ausência de manifestação expressa acerca das 
provas, pena-base desproporcional e possibilidade de 
cumprimento de pena em regime mais brando.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de revisão criminal e na análise 
de eventual flagrante ilegalidade na condenação do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ não admite habeas corpus como 
substitutivo de revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. As conclusões alcançadas na origem não evidenciam 
flagrante ilegalidade, de modo que chegar às pretensões 
apresentadas pela parte, diante do acervo probatório 
apresentado, seria imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
5. A quantidade e natureza da droga justificam a exasperação da 
pena-base, conforme art. 42 da Lei 11.343/2006, em caso no 
qual houve a apreensão de 27,9kg de maconha e acréscimo de 
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1 ano acima do mínimo.
6. Inexistência de constrangimento ilegal na fixação do regime 
mais gravoso, em penal final de 7 anos de reclusão e pena-base 
acima do mínimo legal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 227/228).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 227/230):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de HUDSON LUIZ VASQUES, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO 
DO SUL (APELAÇÃO CRIMINAL 0001389-33.2013.8.12.0041).

O paciente foi condenada à pena de 7 (sete) anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, e mais 700 dias-multa,  pela prática do delito 
previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 (fl. 31).

O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido  
pelo Tribunal de origem (e-STJ fl. 29-30), em v. acórdão assim 
ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL – RECURSO DEFENSIVO – TRAFICO 
DE DROGAS – FARTO CONJUNTO PROBATÓRIO – 
CONDENAÇÃO DEVIDA – PENA-BASE – CONSEQUÊNCIAS 
DO DELITO E NATUREZA DA DROGA – MODULADORAS 
NEUTRALIZADAS – QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGA 
– RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – PENA-BASE 
MANTIDA – SUBSTITUIÇÃO DA PENA – INAPLICABILIDADE – 
PREQUESTIONAMENTO – DESNECESSIDADE DE 
MANIFESTAÇÃO EXPRESSA SOBRE DISPOSITIVOS 
APONTADOS – RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO, SEM ALTERAÇÃO DE PENA.

1. As provas produzidas durante a instrução harmonizam-se com 
os fatos constatados quando da vistoria do veículo em que o 
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entorpecente era transportado, com os depoimentos 
testemunhais colhidos no curso do inquérito e exame pericial 
papiloscópico realizado, ressaltando satisfatoriamente 
comprovada a autoria delitiva imputada ao acusado.

2. A quantidade da droga – 27,9 kg de maconha – apreendida é 
fator a denotar maior reprovabilidade na conduta, justificando-se 
considerar negativamente referida circunstância preponderante 
do artigo 42 da Lei n. 11.343/06.

3. Nos moldes do artigo 42, da Lei n. 11.343/2006, tratando-se a 
quantidade de entorpecente de circunstância preponderante 
para a fixação da pena, resta justificada a exasperação da pena-
base.

4. Não havendo apontamento de qualquer situação concreta que 
justifique a valoração negativa das consequências do delito, 
deverá tal moduladora se tida como neutra.

 

5. Não há motivo para exasperação da pena-base em razão da 
natureza do entorpecente, tendo em vista não se tratar a 
maconha de droga com significativo efeito deletério quando 
comparada aos outros estupefacientes normalmente 
apreendidos, como a cocaína e o crack.

6. Incabível a pretendida substituição da pena, vez que ausentes 
o pressupostos do artigo 44, I, do Código Penal.

7. É assente na jurisprudência que, se o julgador aprecia 
integralmente as matérias que lhe são submetidas, se torna 
despicienda a manifestação expressa acerca de dispositivos 
legais utilizados pelas partes como sustentáculo às suas 
pretensões.

8. Recurso conhecido e parcialmente provido, sem alteração de 
pena"

 

A defesa alega, em síntese, a nulidade da sentença por ausência de 
manifestação expressa acerca das provas, com absolvição do réu. 
Aduzindo ainda a possibilidade da revisão criminal ser substituída por 
habeas corpus.

Ressalta ainda que foi afastado o tráfico privilegiado com 
fundamentação genérica e inidônea, pois foi negado pelo fato de o 
denunciado ser reincidente específico.

Por fim, aduz a possibilidade de inicio de cumprimento de pena em 
regime mais bando, diferente do regime fechado, por falta de 
fundamentação.

 Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para que 
seja; a) revogada a prisão do paciente; b) absolvição do paciente, pela 
falta de fundamentação necessária da sentença de primeiro grau, 
comprovado a contradição e omissão das provas dos autos; c) "
aplicada a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei 
nº 11.343/06, com o respectivo ajuste da dosimetria e abrandamento 
do regime prisional diferente do fechado" (e- STJ fl. 17).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
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admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP). Nas hipóteses de writ 
substitutivo de revisão criminal, esta Corte compreende, ainda, a 
incidência do instituto da preclusão temporal:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal
 (AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o 
recurso de apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e 
somente no dia 24/10/2023 foi impetrado o presente habeas 
corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o 
seu conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão. 3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o 
Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, 
descreveu as condutas dos envolvidos, que tiveram participação 
no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então 
contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno 
probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu 
óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, 
que era o valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse 
panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, 
DJe de 13/11/2023 - destaquei).

 

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL (CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO 
EM 2003). ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - 
Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. II - No presente caso, 
conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas corpus 

Documento eletrônico VDA43920028 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:01:53
Código de Controle do Documento: f867bd9f-3550-4fd6-a74c-0bb773d6b6c7



foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o que não se 
mostra possível pela necessidade de reexame fático-probatório, 
pela incompetência desta Corte, pela indevida supressão de 
instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP. III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das 
alegações dos impetrantes se mostra processualmente inviável, 
uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de 
revisão criminal, configurando, assim, usurpação da 
competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, 
"e" e 108, I, "b", ambos da Constituição Federa" (HC n. 
483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
11/11/2019). IV - No caso concreto, a ação penal de origem 
transitou em julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista 
que o v. acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da 
matéria, levando em conta o princípio da lealdade processual e 
do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), mesmo em se 
tratando de uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-
se, na espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter 
transcorrido cinco anos entre a impetração do mandamus e a 
sessão de julgamento do recurso de apelação em que teria 
ocorrido a suposta ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança 
jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de 
que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). V - Não 
obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, 
visto que a eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): (...) VI - 
No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 
6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - destaquei)

 

Anoto que a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, uma vez que a instrução do habeas corpus é deficiente.

O impetrante limita-se a apontar a necessidade de aplicação de 
declaração de nulidade de provas de processo já transitado em 
julgado.

A peça não demonstra qualquer ilegalidade que possa ser extraída dos 
parcos documentos juntados aos autos.

Ressalte-se ainda que "o habeas corpus foi utilizado como sucedâneo 
de revisão criminal - o que não se mostra possível pela necessidade 
de reexame fático-probatório, pela incompetência desta Corte, pela 
indevida supressão de instância ou mesmo pela falta dos pressupostos 
do art. 621 do CPP" (AgRg no HC n. 738.138/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
14/3/2023).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus e, na análise de ofício, 
não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE DA ABORDAGEM EM BUSCA 
VEICULAR. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS 
DROGAS. POSSIBILIDADE. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. 
INTERMUNICIPALIDADE. TESE EM INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - Em situações como a dos autos, esta Corte Superior tem 
atualmente entendido pela legalidade da busca pessoal, na esteira do 
recente precedente do Supremo Tribunal Federal de que a atuação 
policial pode se pautar na fundada suspeita calcada na experiência 
profissional e em certos elementos concretos, em respeito à 
necessidade de se garantir o exercício profissional da Segurança 
Pública como um todo. Precedentes.

III - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se presta 
para a apreciação de alegações que demandam o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Precedentes.

IV - A pena-base do agravante foi exasperada em razão da quantidade 
e variedade das drogas apreendidas (4 g de maconha e 610 g de 
cocaína), que se mostrou elevada e relevante, mostra-se idônea a 
fundamentação, uma vez que o Juiz deve considerar, com 
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, consoante o 
disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.

V - A tese de falta de provas da intermunicipalidade do delito não foi 
debatida pelo acórdão de origem, o que impossibilita sua análise por 
esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 887.830/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. 
PACIENTE REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se em um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
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flagrante desproporcionalidade.

2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, 
o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 
59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, 
consoante o disposto no artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006.

3. No caso dos autos, não há ilegalidade a ser sanada, uma vez que a 
quantidade de drogas apreendidas é expressiva e a natureza da droga 
também é deletéria (8kg de maconha), circunstâncias que justificam o 
aumento da pena-base.

4. Cabe consignar que, com base no princípio do livre convencimento 
motivado, ainda que valorado um único vetor, considerada sua 
preponderância, o julgador poderá concluir pela necessidade de 
exasperação da pena-base em fração superior se considerar 
expressiva a quantidade da droga, sua diversidade e natureza (art. 42 
da Lei n. 11.343/2006) (AgRg no HC 639.783/MS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe 
6/8/2021).

5. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organização criminosa, cabendo ressaltar que esses 
requisitos são cumulativos. No caso, tratando-se de paciente 
reincidente, não há se falar em reconhecimento da redutora do tráfico.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 922.208/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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